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			APRESENTAÇÃO – ECOLOGIA POLÍTICA E JUSTIÇA AMBIENTAL NO BRASIL – APROXIMAÇÕES NECESSÁRIAS


			O livro Ecologia Política e Justiça Ambiental no Brasil: Agendas de lutas e pesquisas, não poderia chegar ao leitor em momento mais propício. O país passa por verdadeiro processo de desmonte ambiental, o que ficou conhecido, não por palavras de acadêmicos ou ambientalistas, mas por declaração do próprio ex-ministro do meio ambiente, como a estratégia de “passar a boiada”, se aproveitando do momento da pandemia da Covid-19 (Bronz; Zhouri; Castro, 2020).


			A noção de crise ambiental em escala planetária não é mais um tema futuro ou para as novas gerações. A emergência climática, por exemplo, com tendência a aumento de eventos extremos já é uma realidade que impacta diversas regiões do planeta, com maior impacto nas populações mais vulneráveis (Torres et al., 2021). Agendas com foco na luta por justiça climática, refugiados climáticos, apartheid climático, escassez hídrica, entre tantos outros começam a ganhar força na academia e na prática de movimentos e atores sociais. 


			As tensões e os conflitos ambientais tendem a se acirrar nesta arena de disputas e desigualdades, não apenas em relação a questão climática e todas suas dimensões, mas em diversas áreas em que a abordagem da Ecologia Política e por Justiça Ambiental se fazem necessárias para a construção de novos paradigmas e alternativas aos atuais modelos de desenvolvimento (Acselrad; Campello; Bezerra, 2009). A presente publicação, contribui, portanto, com o objetivo de receber trabalhos e aumentar o repositório de trabalhos que articulam a teoria com a prática e apresentação de casos que exemplificam os desafios presentes e futuros acerca das desigualdades ambientais no Brasil.


			Composto por oito capítulos, dez autores, e com perspectiva hibrida, mobilizando disciplinas e campos de conhecimento que vão desde o direito, a gestão ambiental, a biologia, a geografia, a educação intercultural indígena e a física, a presente publicação navega pelo imperativo campo da interdisciplinaridade, indispensável aos desafios e complexidades contemporâneas. 


			Temas que pulsam e reverberam a luta política ambiental na ordem do dia, como a autonomia territorial e fortalecimento dos saberes tradicionais Kaiowá, presentes no capítulo assinado por Marildo da Silva Pedro, Gislaine Monfort, Cristiano Ramos Gonçalves e Laura J. Gisloti. Tema que dialoga com o capítulo seguinte, de Laiana Carla Ferreira, com fundamental contribuição para os estudos sobre Soluções Baseadas na Natureza sob perspectiva crítica e reflexão desta agenda como prática de financeirização da natureza a luz do neoliberalismo.


			Em “Responsabilidade civil ambiental por danos derivados de agrotóxicos”, a autora Ana Carolina Camacho Simini, também contribui para a reflexão sobre tema central no debate ambiental brasileiro contemporâneo, sobretudo a partir da sanha em se autorizar quantidades recordes de defensivos agrícolas. Em 9 de fevereiro de 2022, por exemplo, a Câmara dos Deputados aprovou um Projeto de Lei (6299) que fixa prazo para obtenção de registro de agrotóxicos no Brasil, centralizando no Ministério da Agricultura e prevendo registro temporário caso o prazo fixado não for cumprido. Ainda sobre o tema, há um aumento considerável de autorizações destes pesticidas, sobretudo a partir de 2016, quando foram realizadas 277 liberações, quase o dobro no ano seguinte (404), em 2018 449 novos registros, 474 em 2019, 493 em 2020 e 550 em 2021. Estamos falando em mais de 2 mil agrotóxicos liberados desde 2016 e 1.517 só no atual governo. 


			O tema supracitado, tem diálogo também com o capítulo de Gilmara Glória Cândido da Fonseca, “Por uma sustentabilidade sem danos, uma análise do projeto fosfato três estradas”, aterrissando a análise para um caso local. Na mesma direção, com foco na esfera local/municipal, está o capítulo de João Vítor Leite Rodrigues “Ecologia Política uma história da luta política ambientalista e das gestões ambientais populares em Porto Alegre”. Assim como o capítulo de Bruno Avellar Alves de Lima, “A apropriação privada da Natureza sob o metabolismo imobiliário-financeiro no município de São Paulo e as lutas contemporâneas por justiça ambiental”. As contradições e tensões da financeirização da natureza e suas lutas por justiça, trazem importantes reflexões para a necessária união entre a teoria e práxis, além de evidenciar o entrelaçamento entre a questão ambiental e urbana nas cidades.


			Dois capítulos fecham a obra. E, novamente, brindam o leitor com temas contemporâneos e necessários a compreensão da realidade. Pois, para a transformação da realidade, é preciso estar instruído sobre ela. E é o que fazem justamente Jaqueline Nichi no importante e necessário texto “Justiça Climática no Brasil: A difícil tarefa de conectar direitos humanos e governança participava”, e Thiago Moura Zetti com Milton Souza Ribeiro Milton em “A Física Ambiental e o Mundo Urbano”. O tema da justiça climática tem recebido emergente atenção nos últimos anos e se trata de agenda de pesquisa central para a compreensão das desigualdades ambientais contemporâneas. De alguma maneira todos os temas se tocam, ou se aproximam. Seja pelo engajamento, pela abordagem crítica, pela agenda de luta contemporânea, ou pela transversalidade em que processos desiguais são percebidos e expostos. 


			Que o livro Ecologia Política e Justiça Ambiental no Brasil: Agendas de lutas e pesquisas inspire novos trabalhos e novas práxis transformadoras, indispensáveis para a girar radicalmente o quadro sombrio atual. Nesse sentido é ainda digno de nota o agradecimento ímpar ao empenho de todos os autores que produziram seus capítulos diante da maior pandemia de nossa história da Covid19, muito obrigado, mesmo.


 
 

			Boa Leitura,


 
 

			Pedro Henrique Campello Torres
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			1. AUTONOMIAS TERRITORIAIS E FORTALECIMENTO DOS SABERES TRADICIONAIS KAIOWÁ: ECOLOGIA POLÍTICA E OS CAMINHOS POSSÍVEIS PARA RESTAURAÇÃO ECOLÓGICA 


			Marildo da Silva Pedro 


			Gislaine C. Monfort


			Cristiano Ramos Gonçalves Laura J. Gisloti


			Introdução


			Pelo fim dos conflitos [genocídio] orquestrados pelo agronegócio contra os nossos povos e pelo respeito ao nosso direito originário, continuaremos a retomar os nossos territórios! (Hanati Ho’úveno Têrenoe – Conselho Terena e Aty Guasu Guarani Kaiowá, 2018)


			Os territórios originários do povo Kaiowá estão situados no que atualmente é a porção sul do estado de Mato Grosso do Sul na região centro-oeste do Brasil. Os tekoha (lugar onde se é) e o tekoha guasu – grande território tradicional - se estendem das porções sul e oeste, com a dimensão quase integralmente definida pelos afluentes da bacia do rio Paraná, com exceção do rio Apa (Mota, 2015). A experiência histórica e geográfica desse povo conflui com ecossistemas predominantemente da Mata Atlântica, relação que se revela na autodenominação enquanto povo da mata – Ka´aguy ygua ou Ka’aguy rehegua. 


			A dimensão da floresta para as relações ecológicas, socioterritoriais e cosmológicas é um espaço e uma categoria que possui múltiplas diferenciações internas com muitos agentes políticos humanos e não-humanos, sendo também composto por diversos patamares relacionados às divindades e suas intervenções nas relações de equilíbrio do ecossistema. Nesse sentido, é fundamental para o seu manejo, a harmonia entre as práticas culturais e saberes tradicionais com os jára – espíritos protetores das espécies e do lugar. 


			Essas relações ecológicas, socioterritoriais e cosmológicas se constituem sob as dimensões de uma mata densa, denominada pelo povo Kaiowá como Ka’aguy rusu –mata grande. Contudo, a ampla produção de pesquisas voltadas à etnografia, aos conhecimentos tradicionais e territorialidades deste povo demonstra várias interpretações e dissenso sobre a Ka’aguy rusu, região que foi espaço de muitos estudos históricos e antropológicos e tem despertado muito o nosso interesse a partir da Geografia Crítica e da Etnobiologia da Política e da Ação em uma interface com a Ecologia Política. Nesse sentido, buscamos compreender melhor essa dimensão tão fundamental para o modo de viver deste povo, para suas relações cosmológicas e lutas socioterritoriais, bem como para pensar caminhos para restauração ecológica desses territórios no sul de Mato Grosso do Sul.


			A abordagem pautada na Geografia Crítica, na Etnobiologia da Política e da Ação em interface com a Ecologia Política evidencia por um lado, as múltiplas relações que as populações humanas constroem com seu ambiente, isto é, as relações Sociedades/Naturezas; e por outro busca compreender como as diversas práticas culturais, sistemas socioecológicos e formas de organização ancestral constroem múltiplos territórios sociobiodiveros. E por fim, ainda permite a análise das relações de poder e contrapoder que perpassam os conflitos socioambientais e territoriais.


			Nesse sentido, Leff (2013) destaca que a Ecologia Política foi forjada como campo de estratégias das lutas sociais e de estudos relacionados ao entrecruzamento de saberes tradicionais, da Geografia, da Ecologia Cultural e da Etnobiologia que permite uma análise profunda, intercultural e transdisciplinar sobre as ecologias ancestrais, as condições socioterritoriais e práticas culturais dos povos indígenas e povos tradicionais contra a lógica unitária, predatória, mercantil e monocultora, que fundamenta a violência do sistema moderno colonial e fragmenta a rede de relações multiespecíficas. Nesse sentido, Ailton Krenak aponta para o colonialismo como a “violência da divisão abissal que marca a colonialidade do mundo (...) incide sobre os sujeitos coletivos e sobre o lugar como suporte da vida: desmembra, desgarra, desterra” (Krenak, 2018, p. 1). Frente a isso, a partir das formas político-organizativas próprias os povos multiplicam os territórios em resistência.


			A Ecologia Política pensada numa abordagem radical e anticolonial, através das práticas culturais, socioecológicas e pelas lutas socioterritoriais dos povos indígenas, torna-se uma epistemologia contra-hegemônica que retoma e reconstrói a relação entre sujeitos coletivos e a existência orgânica em comum, além de expor as estruturas assimétricas de poder e contrapoder que atingem essa relação comum sujeito/ambiente (Krenak, 2018). Nesse sentido, multiplica os horizontes de sentido, a alteridade e a criatividade humana para combater o modelo predatório do neoextrativismo e seus efeitos devastadores e propagadores de doenças e guerra que promove o esgotamento dos solos, aprofunda as mudanças climáticas, a precarização territorial e que assola os diversos ecossistemas.


			O fato é que os povos indígenas protegem e cuidam de maneira efetiva e admirável do que restou dos ecossistemas naturais do planeta Terra. Um estudo bastante relevante revelou que dois terços das áreas geridas por esses povos são essencialmente paisagens naturais e culturais, ou seja, preservadas e manejadas pela ação humana com as diversas práticas de manejo dos sistemas territoriais e socioecológicos. Esse número é mais que o dobro da proporção para outras terras demonstrando a urgência de aprendermos com as guardiãs e guardiões da sociobiodiversidade. Assim, compreender a extensão dos territórios com os quais os povos indígenas mantêm ligação é fundamental para a conservação ambiental e climática (Garnett et al., 2018).


			Nessa perspectiva, o objetivo deste trabalho foi analisar a dimensão da Ka’aguy rusu no território do povo Kaiowá tendo como pano de fundo o fato de que este povo que se autodenomina povo da mata, cuja cosmo-percepção está intrinsecamente relacionada aos sistemas socioecológicos da floresta, tem presenciado profundos impactos socioambientais em suas terras tradicionais para a expansão das fronteiras neoextrativistas. Diante disso, acreditamos que a busca por entender os processos da colonização que feriram gravemente a sociobiodiversidade de povos e territórios é fundamental para construir estratégias e ações plausíveis e específicas de restauração e conservação de sistemas socioecológicos, bem como de fortalecimento da autonomia territorial pautadas nas formas de organização própria do povo.


			Retomadas Guarani-Kaiowá e o retorno da Ka’aguy rusu: agentes e ações políticas das lutas territoriais


			Uma mata com plantas, árvores, rios, animais e não com as marcas da destruição que a sociedade dominante, globalizada e predadora promove. A relação respeitosa do meu povo para com a terra, a fauna e a flora é uma expressão do modo de vida Kaiowá. (Veron, 2018, p. 16)


			O tekoha guasu é a dimensão do grande território Kaiowá coberto por uma mata grande – Ka’aguy rusu - com diversas riquezas naturais e elementos para a caça, a pesca, a coleta e roça – kokue, além de também ser repleta de patamares e das divindades como os jára – guardiões das espécies e do lugar. E o tekoha, em uma escala menor, é uma dimensão político/religiosa formada por parentelas – te´yi - compreendidas a partir de relações de parentesco, alianças políticas, cooperação e formação de unidades religiosas (Seraguza, 2018). Nesse sentido, na forma de organização socioterritorial tradicional, o tekoha guasu era composto por muitos tekoha, como uma grande confederação nesse grande território em que predominava uma mata densa.


			A fitofisionomia da vegetação nativa nos ecossistemas que compõe os tekoha (lugar onde se é) e o tekoha guasu (grande território) é uma mata densa denominada pelo povo Kaiowá como Ka’aguy rusu, confluente ao domínio fitogeográfico classificado como Mata Atlântica, dimensão onde faziam o manejo de cultivos, caça e coleta, além dos grandes ritos e festas do povo. Além da floresta densa, a proximidade aos rios é uma das referências evidentes nas territorialidades deste povo, pois agrupavam-se, especialmente na profundidade de áreas de floresta ao longo dos córregos e rios em pequenos núcleos populacionais (Melià, 1997; Brand, 2003). 


			A dimensão territorial da floresta em seu sentido cosmológico é uma categoria ampla com muitos patamares, seres vivos, divindades que interagem com os xamãs do povo, classificações e diferenciações. Conforme Benites (2020) o mundo cosmológico Kaiowá é percebido como Ypy, o que poderia ser compreendido como raiz, ancestral, matriz que sustenta, cria e mantêm as relações entre o mundo e o universo que conhecemos. Nesse cosmos, a beleza e a complexidade do mundo vêm do Chiru Renda e o efeito dessas forças compõe a dinâmica do planeta Terra com toda a formação do solo, da precipitação, dos rios, bacias, dinâmicas climáticas e a própria modelagem da crosta terrestre (yvy oñemongo’i). Essa viagem pela terra realiza-se nestas dimensões para chegar ao Ñanderu Roka Rusúpy (o grande pátio de deus). 


			Nessa relação, o adentrar e o deslocar-se entre os lugares tinha como finalidade permitir a recuperação e regeneração da floresta, possibilitando que as divindades recomponham essas áreas de ocupação, movimento que compõe a base maior do equilíbrio da terra e do cosmos. Esse equilíbrio é alcançado sobretudo, através da intervenção das rezas proferidas pelos nhande ru e nhande sy – lideranças político espirituais, e segundo a xamã Odilsa Aquino da aldeia Panambi, era isso que possibilitava o afastamento dos seres e animais perigosos para circulação humana. Do mesmo modo, o nhande ru Ricardo Jorge diz ainda que, somente o hexakáry (vidente) pode retirar completamente os espíritos maléficos dos lugares: “Conversa com eles e pede que vá embora” (João, 2011, p. 38). 


			Assim, a floresta para o povo Kaiowá possui diversos agentes que compõe seu equilíbrio com toda riqueza nativa da flora, fauna e agricultura tradicional, cujo manejo é feito de maneira adequada à base de reza. Por isso no período de ka’aguy rusu os Kaiowá viviam junto com grandes rezadores e rezadoras, especialmente hexakáry (João, 2011). Para a pesquisadora Kaiowá Valdelice Veron (2018) este povo pertence a um território ancestral onde além de desfrutar do que é concedido pela Mãe Terra, há o dever de cuidar, respeitar a natureza, defender e proteger os elementos naturais com o respeito mútuo e vivendo de forma autônoma. “Durante todo o tempo de nossa vida, aprendemos, com nossas anciãs, a interpretar a voz da natureza, através das manifestações e reações climáticas do tempo e do espaço” (Veron, 2018, p. 18).


			Nesta discussão, as categorias Kaiowá sobre a floresta, seus guardiões, patamares e diferenciações, aponta para uma simbiose disjuntiva entre o que consideramos humano e o não-humano e compreender essas relações é a inspiração central para um debate mais amplo sobre a cosmologia, xamanismo, território e as relações socioecológicas. Todos os seres que habitam a florestas são os agentes políticos que compõe seu equilíbrio e são responsáveis pela dimensão cosmológica e social da paisagem, assim como dos fenômenos ecológicos e climáticos. Nas palavras de Ailton Krenak, isto exige que se rompa com as fissuras da visão euro-ocidental, pois, para os povos que vivem nas florestas, o que chamamos de Ecologia é a floresta viva como dimensão da  espiritualidade, da existência e da forma de habitar o mundo. Ou ainda, o que relata o xamã Davi Kopenawa:


			[na] floresta, a ecologia somos nós, os humanos. Mas são também, tanto quanto nós, os xapiri [os espíritos], os animais, as árvores, os rios, os peixes, o céu, a chuva, o vento e o sol! É tudo o que veio à existência na floresta (...). Somos habitantes da floresta. (Kopenawa; Albert, 2015, p. 480)


			Por toda a complexidade dessas relações, a floresta é permeada de espíritos e guardiões/as das mais diversas ordens e classificações onde ecologia está associada a um conjunto de relações e referências históricas, socioecológicas, geográficas e cosmológicas. De modo que sociedades, guardiões espirituais, territórios e jeito de estar, ser e viver nessas terras compõe um todo interdependente com processos milenares de coevolução entre as práticas culturais e espaciais/ecossistêmicas (Maffi, 2001; Krenak, 2018). Um longo processo de coevolução e reciprocidade afetado pela tragédia humana e cosmológica que significa para os Kaiowá a brutal devastação de suas terras ancestrais pelas mãos do karaí reko (modo de viver dos brancos) como matriz do colonialismo, do Estado e do agronegócio.


			Frente a isso, os movimentos de autodeterminação e autodemarcação na contemporaneidade representam a luta, a ação direta e a última fronteira contra a violência colonial, o terrorismo de Estado e a usurpação das terras pela burguesia agrária, pautando a defesa da autonomia territorial contra os solos devastados pela mortífera atividade neoextrativista. E para o povo Kaiowá essas lutas e reivindicação indignada do direito à existência, implica a recuperação do território originário e a restauração da ka’aguy rusu como eixo político-territorial do retorno de todos os agentes que compõe um tekoha.


			Diante disso, acreditamos ser fundamental maior engajamento para compreensão da dimensão da Ka’aguy rusu como componente da alteridade radical das lutas pelos territórios tradicionais, de modo que seja possível pensar estratégias de base comunitária de recuperação de áreas degradadas a partir da organização dos próprios povos com suas formas de manejos da terra, práticas culturais, além das relações e referências territoriais.


			Nesse sentido, Chamorro e Combès (2015) evidenciam alguns relatos que demonstram que a Ka’aguy rusu se estendia ao norte e ao leste tendo como eixo o rio Brilhante e o córrego Laranja Doce, contudo, essas concepções se alteravam de acordo com os relatos e os territórios em que as pessoas viviam. Alguns destacavam que a divisa oeste era o córrego Panambi; outros diziam que era o Itaquiri; outros ainda relatavam o São Domingos; mas também o rio Carumbé; e o rio Santa Maria. As autoras destacam também a referência de um tekoha guasu denominado Kanindeju (que poderia ser entendido como arara sagrada) que está localizado na região do Ka’aguy rusu. 


			Sob outra perspectiva, o antropólogo Valiente (2019) indica um dos importantes cenários e ações relacionados ao processo de fortalecimento dos movimentos étnico-socioterritoriais através dos Conselhos Tradicionais como a Aty Guasu (Grande Assembleia dos Povos Kaiowá e Guarani) e de recuperação territorial organizada desde os fins da década de 1970. Um exemplo disso é dado pelo pesquisador no trecho em que também apresenta uma dimensão que vai além da região da grande Dourados como foi o caso do tekoha Yvykuarusu –Ka’aguyrusu, no atual município de Paranhos. Essa recuperação territorial ou retomada, como é denominada pelo povo Kaiowá, foi organizada após longos processos de desterritorialização do tekoha, de onde foram espoliados brutalmente. O autor ainda destaca que:


			Também passando por expulsões e retornos, no ano de 1984 foram recuperados pelos indígenas os tekoha Guaimbe e Jacaré, no atual município de Laguna Carapã. Estes são considerados os primeiros a serem reconhecidos como terra indígena pelo governo. A partir destas iniciativas começaram os retornos de vários coletivos indígenas aos seus antigos territórios. (Valiente, 2019, p. 62)


			As memórias que formam a base dos processos de retomada são cultivadas nas formas político organizativas, nas relações espirituais e socioterritoriais de famílias que relembram constantemente a presença e a importância da Ka’aguy rusu para o modo der ser e viver, bem como para as festas e rituais como kunumi pepy e jerosy que reuniam muitas pessoas em diferentes lugares da mata grande. Para Benites (2020) é importante ressaltar que durante a cerimônia do jerosy efetuava-se a viagem por meio do canto, perpassando por todos os horizontes até o patamar celestial do Ñane Ramóĩ Jusu. “O canto do jerosy é como um caminho: viajamos através desse caminho em espírito, perpassando todos os universos com múltiplas dimensões de espaço e tempo” (Benites, 2020, p. 22).


			O mundo para o povo Kaiowá é uma conexão entre o mundo físico e espiritual, uma relação que se percebe através da sensibilidade das linguagens da floresta, da terra, do vento, dos rios, do sol e da lua como manifestações que precisam ser compreendidas e interpretadas pela sensibilidade de habitar um lugar (Benites, 2014). E  toda a diversidade de linguagens existentes na natureza compõe também as linguagens dos Kaiowá. “Estar em constante ligação com esta rede de equilíbrio da natureza é o papel fundamental da nossa atuação, a partir da postura de um corpo espiritualizado” (Benites, 2014, p. 57). 


			Esse corpo espiritualizado germina como caminho das relações com os nhande ru e nhande sy, cada um/a com suas especialidades que se manifestam através da reza e do canto onde se personifica o seu nhe’engary (alma/palavra) (João, 2011). Nas palavras de Eliel Benites (2014) os cantos são ainda, as trilhas pelas quais torna-se possível visualizar o caminho iluminado (tape rendy) que move até a morada dos deuses para adquirir e fortalecer o conhecimento na condução do povo. É também a forma de ressoar versos que possuam as belas palavras que manifestam de maneira equilibrada e harmoniosa as belezas da natureza, da mulher, das crianças e do homem. Estas ações são momentos de transe em que se entrecruzam o passado, o mundo espiritual e o momento presente, para imaginar a construção do futuro.


			Os cantos e rezas são os principais elementos de equilíbrio e cuidado mútuo com a floresta, de modo que o manejo da mata não pode ser realizado sem a prática do jehovasa pois os jára podem reagir ao grupo e permitir que doenças circulem onde era floresta, a isto os Kaiowá chamam de opyrũ mba’asy. Nesse sentido, para toda caminhada pela floresta para retirada de algum elemento, matéria ou animal é necessário fazer jehovasa, visto que, qualquer modificação na mata, a qual é considerada a casa dos animais silvestres tem reação dos jara - guardião/dono – que poderá interferir e propagar doença (João, 2011).


			Enquanto uma dimensão ampla a floresta e seu bom manejo necessita dos conhecimentos tradicionais, do ñembo’e (rezas), do mborahéi (cantos), do jehovassa (bendições) com uma boa relação com os protetores das espécies que ali habitam. E são os nhande ru e nhande sy que possuem o conhecimento pleno sobre as rezas e utilizavam os cantos para proteger o coletivo, os cultivos, a floresta espantando os espíritos maus dos lugares. Assim, a dimensão da floresta é composta por muitas classificações cosmológicas, entidades relacionais, de minerais, nutrientes, micro-organismos, aves, flora, fauna, insetos, repleta de vida aérea, aquática e da superfície, em que muitos mundos se entrelaçam. 


			Patamares e mundos repletos de agentes políticos que compõe as lutas territoriais pela terra ancestral e pelo retorno da floresta. Esses agentes são o eixo da indiscernibilidade entre o humano e o não-humano, e compõe a relação entre os jára – guardião/dono das espécies e do lugar, as pessoas Kaiowá e a intervenção do ñembo’e (rezas), do mborahéi (cantos) e do jehovassa (bendições).


			Nesse sentido, há vários járas como o dos morros, das águas, das florestas, vegetação, dos animais (mymbá) e todas as relações que compõe a natureza são apenas uma pequena parte da totalidade e complexidade da natureza maior, e foge da compreensão e visão humana. A natureza e o próprio ser humano têm origem no Yvy rendy, mundo espiritual (Benites, 2014). Os seres humanos compõem esse movimento, mas suas linguagens são diversas e construídas de maneiras diferentes (Benites, 2014).


			Na complexidade destas relações o conhecimento sobre os solos, as águas, os elementos faunísticos e florísticos permitiam associar o melhor lugar para ocupação através da maior concentração de certos animais ou plantas nativas para caça, coleta e bons solos para a prática da agricultura. No sistema de manejo tradicional se deslocava os roçados para novas áreas enquanto a antiga roça se regenerava e passava a ser visitada em tempos de coleta, para recolher produtos de plantas perenes ou semiperenes como banana, batata, fumo, urucum, mamão e outras espécies de frutas (João, 2011; Pereira, 2016). 


			Esses sistemas socioecológicos desenvolviam-se numa relação mútua entre o ambiente, o conhecimento tradicional e o manejo do solo, e eram majoritariamente realizados na dimensão de uma mata densa que se aproxima do que consideramos como Mata Atlântica. De fato, a Mata Atlântica se caracteriza como um dos mais ricos conjuntos de ecossistemas, em termos de diversidade biológica e geográfica, se distribuindo da região litorânea aos planaltos e serras do interior, ao longo de 15% do território brasileiro, incluindo o estado de Mato Grosso do Sul (Klein et al., 2011).


			O significado dessa floresta para mais de 70% da população brasileira que vive em seus ecossistemas é incalculável. Nas cidades, no campo, nas comunidades caiçaras, indígenas e ribeirinhas, a Mata Atlântica protege nascentes, regula o fluxo dos mananciais de água, controla o clima, a temperatura, a umidade, as chuvas, além de assegurar a fertilidade do solo e a proteção de escarpas e encostas de morros (Tabarelli et al., 2005). Essa mata densa está em transição ao oeste com o Cerrado, bioma considerado um tipo de ‘savana’ da região plana, possuindo uma vegetação predominante de gramíneas nativas, árvores e arbustos espaçados, além de imensa variedade vegetal e animal (Ferreira, 2008).


			Assim, fica evidente as terríveis consequências ocasionadas pela brutal destruição desses ecossistemas para os povos que manejam a paisagem e constroem a existência a partir de uma relação intrínseca com esse bioma. O mapa (Figura 1) a seguir demonstra os biomas que compõe a dimensão dos tekoha Guarani e Kaiowá e a atual organização territorial destes povos no estado de Mato Grosso do Sul:


 


			[image: ]


			Figura 1. Atual organização territorial Guarani e Kaiowá no Mato Grosso do Sul e os biomas que confluem com a dimensão dos tekoha


			Fonte: Autores.


			Diante do contexto atual de profundos impactos socioambientais e precarização territorial, pesquisas realizadas por intelectuais Kaiowá e Guarani retomam a perspectiva de compreender a dimensão que abrange a Ka’aguy rusu tendo como princípio a categoria cosmológica e a compreensão de que os saberes do povo Kaiowá se caracterizam “pela diversidade e pela particularidade de visões de mundo: a sua expressão é a própria representação do ecossistema local” (Benites, 2020, p. 20). A Ka’aguy rusu está viva na memória histórica e nas lutas destes povos, apesar das alterações profundas causados pelo projeto do Estado implantado nos tekoha guasu (João, 2011).


			Esses impactos se aprofundaram sobretudo com a Guerra da Tríplice Aliança (1864-1870) e o estabelecimento das fronteiras estatais para a expansão da mercantilização da terra, processo que produziu a ampla fragmentação e precarização territorial. Isso esteve associado à criação de oito pequenas ilhas de terras das Reservas Indígenas instituídas pelo SPI (Serviço de Proteção aos Índios) entre os anos de 1915-1928 com pouco mais de 3000 hectares cada uma delas. E posteriormente com a territorialização da CAND (Colônia Agrícola Nacional de Dourados) na região da Grande Dourados, com a expansão da agropecuária e das fronteiras do agronegócio (Benites, 2014). 


			A liberação de territórios indígenas para mercantilização da terra, territorialização de atividades agropastoris e abertura do processo compulsório de “reservamento, foi um modelo de precarização instituído contra as relações do ymaguare (tempo antigo) (Seraguza, 2018). Dimensão temporal e espacial em que havia uma enorme mata densa, com o lugar dos tekojara kuera (lugar dos guardiões) e que tem sido brutalmente usurpada com a territorialização de intensivas e agressivas monoculturas.


			A infestação das gramíneas exógenas para pecuária sobre os territórios indígenas, a extensa paisagem de monoculturas e o uso de sementes transgênicas e agrotóxicos que jorram veneno nas pessoas, destroem a paisagens, ecossistemas inteiros, são processos que violentam a multidimensionalidade do vivido e comprometem o material genético e a vida das sementes, além de ser uma “cultura “ultradominadora e colonizadora” que propaga de sistemas homogêneos com vulnerabilidade ecológica e vulnerabilidade socioterritorial (Shiva, 2003). Processo que provocou a supressão da mata nativa com empobrecimento das práticas extrativistas e de plantio, ao mesmo tempo, em que se expandia a instabilidade territorial dos povos (Teodoro, 1998; Salles, 1998; Rego et. al, 2010).


			Nesse contexto de interferência profunda nas dinâmicas cosmológicas, ecológicas e socioterritoriais, os jára de todas as espécies de animais e plantas vão subindo e se afastando da terra, a cada passo de aumento do desrespeito a Mãe Terra. Conforme Carmo (2012, p. 136):


			A explicação de alguns rezadores sobre o retorno dos bichos é que os donos dos animais (mymba jára) estão soltando-os do outro plano e deixando aqui na Terra (visível aos olhos dos Kaiowá e Guarani) mais uma vez. Pois, “era tempo” os donos recolheram vários bichos, demonstrando insatisfação a respeito de como os humanos estariam tratando as matas e a terra.


			Compreender a dimensão territorial da Ka’aguy rusu a partir dos aspectos espirituais, de categorias de construção da etnicidade e da afirmação política permite pensar as estratégias que vêm sendo construídas pelos povos nos quadros atuais das lutas territoriais pela retomada do tekoha e para restauração ecológica em áreas degradadas pelo karai reko. Esses processos estão necessariamente relacionados a presença dos seres existentes e divindades que habitavam a floresta, pois, a espiritualidade é o cosmos, o corpo e o território dos Kaiowá. A religiosidade tradicional “é a maneira para a manutenção da cosmologia tradicional, através da convivência contínua, e esta é o eixo que sustenta toda a relação social, cultural e ambiental” (Benites, 2014, p. 67).


			Estas lutas anticoloniais em busca da retomada do tekoha (lugar onde se é) implica a defesa do retorno da Ka’aguy rusu e todos os seres e divindades que a habitavam e o combate direto às devastações do karai reko. De modo que, o retorno da Ka’aguy rusu é eixo de luta territorial e das ações políticas de base comunitária que vem  articulando estratégias de reflorestamento, táticas e apoio para a retomada do tekoha e reconstrução do bem-viver.


			Nesse sentido e com a expectativa de ampliar as reflexões sobre as dimensões socioespaciais de povos cujos territórios se encontram em avançado processo de aniquilação ambiental, esperamos que esse trabalho possa elucidar aspectos da importância de compreender  os elementos que compõe a dimensão da Ka’aguy rusu, a fim de contribuir para a construção de estratégias de autogestão territorial, bem como de restauração ambiental, que seja pensada, articulada e executada a partir da compreensão cosmo/biogeográfica desse povo e das ações autônomas que tem sido fortalecidas nas comunidades


			Considerações finais


			A conexão humana com a Terra, com a natureza e com os outros humanos têm sido celebrada e expressada por tradições religiosas e espirituais desde o princípio da humanidade. No entanto, os povos indígenas que vivem nas florestas tropicais têm uma relação particularmente profunda e uma íntima ligação com esses ecossistemas, os quais moldaram as suas cosmo-percepções compreendendo os seres humanos como sendo apenas uma parte de uma comunidade florestal muito mais ampla.


			Além disso, para essa comunidade florestal manter seu equilíbrio os povos compreendem a importância de todos os seres, guardiões espirituais e patamares como agentes políticos que compõe as lutas pela terra ancestral, pela defesa ou retorno da floresta, e que o eixo da indiscernibilidade entre o humano e o não-humano. Para os Kaiowá esta relação multiespecífica é composta pelo equilíbrio proferido entre os jára – guardião/dono das espécies e do lugar, as pessoas Kaiowá, o ñembo’e (rezas), o mborahéi (cantos) e o jehovassa (bendições).


			Neste trabalho, essa relação intrínseca entre povos e florestas foi evidente quando buscamos compreender a dinâmica socioecológica do povo Kaiowá, em seu território tradicional de ecossistemas da Mata Atlântica. Assim, entendemos que são inúmeros os aspectos bio/geográficos que perpassam a dimensão territorial denominada como Ka’aguy rusu, de forma que a abordagem a partir da compreensão cosmológica do mundo Kaiowá foi de vital importância e necessidade para aprofundarmos nosso entendimento sobre a dimensão desse território, sendo este o eixo central para ações de restauração ecológica.Nesse contexto, acreditamos que a busca por entender os processos colonialistas que feriram gravemente a sociobiodiversidade é de extrema relevância para construir estratégias efetivas e específicas de restauração e conservação de sistemas socioecológicos a partir das lutas territoriais. Por outro lado, entendemos que as ações construídas em torno da restauração ecológica devem ter como princípios as relações cosmológicas, socioterritoriais e ecológicas deste povo, de forma que a luta autônoma pela retomada de seus territórios tradicionais é o ponto chave para que os fragmentos que resistem da grande mata Ka’aguy rusu possa ser protegidas e restauradas.
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